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PESOLA PECAS USINADAS AERONAUTICAS LTDA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/07/2006 a 30/09/2006

ONUS DAPROVA. GUARDA E CONSERVACAO DE DOCUMENTOS
FISCAIS:

O-.06nus da prova recai sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o
modifica, extingue ou que lhe serve de impedimento, devendo prevalecer o
despacho decisério e a decisdo recorrida em razdo da falta da efetiva
demonstracdo e comprovacdo do direito creditério.

A escrituracdo contabil-fiscal e os comprovantes em que se lastreia deverdo ser
mantidos até que ocorra a prescricdo dos créditos tributarios decorrentes das
operacdes a que se refiram.

DESPACHO DECISORIO. ACORDAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.
AUSENCIA DE MOTIVACAO. INOCORRENCIA.

Encontrando-se em conformidade com os fatos controvertidos nos autos,
analisados em face do direito aplicavel, afasta-se a alegacdo de auséncia de
motivacao do despacho decisorio e do acorddo de primeira instancia.

PRESCRICAO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE.

N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal
(sumula CARF n° 11)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/07/2006 a 30/09/2006
DECLARACAO DE COMPENSACAO. HOMOLOGAGAO. PRAZO.

O prazo para se homologar a declaracdo de compensacdo € de cinco anos
contados da data de sua apresentacao.

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
Periodo de apuracdo: 01/07/2006 a 30/09/2006

NAO CUMULATIVIDADE = DAS CONTRIBUICOES. CREDITO.
IDENTIFICACAO DOS BENS E SERVICOS ADQUIRIDOS.
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 ÔNUS DA PROVA. GUARDA E CONSERVAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS.
 O ônus da prova recai sobre a pessoa que alega o direito ou o fato que o modifica, extingue ou que lhe serve de impedimento, devendo prevalecer o despacho decisório e a decisão recorrida em razão da falta da efetiva demonstração e comprovação do direito creditório.
 A escrituração contábil-fiscal e os comprovantes em que se lastreia deverão ser mantidos até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
 DESPACHO DECISÓRIO. ACÓRDÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
 Encontrando-se em conformidade com os fatos controvertidos nos autos, analisados em face do direito aplicável, afasta-se a alegação de ausência de motivação do despacho decisório e do acórdão de primeira instância.
 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE.
 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal (súmula CARF nº 11)
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/07/2006 a 30/09/2006 
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. PRAZO.
 O prazo para se homologar a declaração de compensação é de cinco anos contados da data de sua apresentação.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Período de apuração: 01/07/2006 a 30/09/2006 
 NÃO CUMULATIVIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES. CRÉDITO. IDENTIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS ADQUIRIDOS. 
 No regime da não cumulatividade das contribuições, há direito à apuração de créditos sobre as aquisições de bens e serviços utilizados como insumos no processo produtivo ou na prestação de serviços, bem como sobre outros bens e serviços específicos legalmente previstos, mas desde que demonstrada e comprovada a sua conexão com as atividades operacionais do contribuinte, nos termos previstos na lei.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafetá Reis � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Márcio Robson Costa e Hélcio Lafetá Reis (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em decorrência da decisão da Delegacia de Julgamento (DRJ) que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade manejada pelo contribuinte acima identificado para se contrapor ao despacho decisório da repartição de origem em que não se reconhecera o direito creditório pleiteado, relativo à Cofins não cumulativa � Mercado Interno, e, por conseguinte, não se homologaram as compensações correspondentes.
Na Manifestação de Inconformidade, o contribuinte requereu o reconhecimento do crédito pleiteado, alegando o seguinte:
a) cometera equívoco no preenchimento do Dacon retificador transmitido em 11/01/2011 quanto à vinculação do crédito ao tipo de receita, tratando-se, portanto, de mero erro formal, erro esse já corrigido por meio de novos Dacons retificadores;
b) a busca da verdade material é uma obrigação do servidor público competente, conforme doutrina e jurisprudência;
c) o crédito é legítimo e anterior aos débitos compensados.
Informou o então Manifestante que, naquele momento, estavam sendo juntadas aos autos cópias de (i) documentos societários, (ii) despacho decisório, (iii) PER/DComps originais e retificadores e (iv) Dacons originais e retificadores.
A DRJ converteu o julgamento em diligência à repartição de origem para que fosse reapreciada a compensação declarada pelo contribuinte, à luz do Dacon retificador apresentado depois do despacho decisório, em conformidade com o item 22.c do Parecer Normativo Cosit nº 2/2015, para fins de se confirmar ou não a existência do direito creditório pleiteado. 
Por meio do Despacho Decisório de Revisão DRF/SJC/Seort nº 0365/2019, de 18/11/2019, a autoridade administrativa de origem informou a não comprovação da liquidez e certeza do crédito. Ressaltou a autoridade administrativa que, devidamente intimado para comprovar, mediante documentação hábil e idônea, os créditos da Cofins do período, o contribuinte não apresentou os documentos comprobatórios dos gastos por ele considerados geradores de crédito, como, por exemplo, as notas fiscais e os contratos.
Ainda segundo o executor da diligência, os créditos pleiteados se referiam a bens e serviços não enquadráveis nos requisitos específicos para aproveitamento de créditos, itens esses identificados como insumos de produção e beneficiamento (metinjo), combustíveis e lubrificantes, manutenção de máquinas e equipamentos, manutenção de suporte de software, aluguel, bens de pequeno valor, tratamento de efluentes, energia elétrica, encargos de depreciação de computadores, ferramental, instalações, máquinas e equipamentos, móveis e utensílios e amortização de software.
Destacou a autoridade que, com exceção das edificações e benfeitorias, todas as demais hipóteses ensejadoras de créditos em relação aos bens do ativo imobilizado estavam restritas aos bens adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.
Cientificado dos resultados da diligência, o contribuinte apresentou peça identificada como Manifestação de Inconformidade, em que arguiu o seguinte:
1) a decisão da DRJ de converter o julgamento em diligência ocorrera em 13/08/2018, sendo que, somente em 11/10/2019, ele veio a ser intimado para comprovar os créditos, ocasião em que informou não mais possuir os documentos fiscais do período de apuração dos autos, sendo apresentado, então, somente o livro Razão Contábil e destacada a ocorrência de prescrição para se analisarem as declarações de compensação;
2) a pessoa jurídica é obrigada a guardar os documentos fiscais e contábeis enquanto não prescritas as ações e atividades envolvidas no período (prazo quinquenal para se analisar a declaração de compensação), o que não significa que deva manter tais documentos até a conclusão de todos os processos pendentes;
3) a Receita Federal extrapolou o prazo para proferir a decisão sobre a Manifestação de Inconformidade protocolada em 14/02/2012, o que deveria ter ocorrido até fevereiro/2013; depois, extrapolou o prazo de cinco anos para a homologação da Declaração de Compensação, cujo termo final foi fevereiro/2017, repassando para o contribuinte o ônus da guarda dos documentos fiscais e contábeis pelo prazo superior ao do prazo de prescrição, o que não pode ser aceito.
A DRJ julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, fundando-se nos seguintes argumentos e constatações:
a) o fato de a autoridade fiscal ter emitido o Despacho Decisório de Revisão DRF/SJC/Seort nº 0365 em nada macula o prazo para a homologação de declarações de compensação, uma vez que a repartição de origem não detinha competência, após a apresentação da Manifestação de Inconformidade, para emitir quaisquer atos decisórios � no caso o despacho decisório de revisão � passíveis de cancelamento ou revisão de ato anterior, pois a competência para se pronunciar, naquele momento processual, era privativa da autoridade julgadora, tendo-se em conta a diligência então determinada; 
b) a extinção de débitos por compensação é procedimento que se enquadra dentre aqueles que obrigam o contribuinte a conservar em ordem a documentação pertinente à apuração do crédito até que seja definitivamente concluída a análise do direito creditório ou sobre a compensação incida a homologação tácita, nos termos do art. 278 do Decreto nº 9.580/2018, que revogou o Decreto nº 3.000/1999;
c) em casos de restituição, ressarcimento ou compensação, exige-se a apresentação dos documentos comprobatórios da inequívoca existência do direito creditório, de sua origem e de sua natureza (registros contábeis e documentos que respaldem tais registros), como pré-requisito ao reconhecimento do direito pretendido pelo contribuinte.
Cientificado da decisão de primeira instância, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário e requereu o acolhimento das preliminares arguidas (ausência de fundamentação legal do acórdão recorrido e ofensa à ampla defesa e ao contraditório) e, no mérito, o reconhecimento do seu direito, repisando os argumentos de defesa, sendo aduzido, ainda, o seguinte:
1) o acórdão recorrido encontra-se destituído de motivação fático-jurídica capaz de ensejar, de forma efetiva e contundente, a decisão proferida, em afronta à jurisprudência do CARF, tendo em vista a necessidade de motivação das decisões administrativas (art. 93, inc. X, da Constituição Federal);
2) a autoridade fiscal considerara que, pela descrição dos bens e serviços indicados para o pedido de ressarcimento, alguns não geravam direito a crédito e outros dependiam de comprovação, sem indicar, contudo, quais itens supostamente não geravam créditos e quais dependiam de comprovação, o que impossibilitou até mesmo o cumprimento da diligência;
3) é raso o fundamento da DRJ para não reconhecer a ocorrência de homologação da compensação, pois não esclarece as questões trazidas pelo interessado até então no que diz respeito ao decurso de prazo superior ao previsto na legislação de regência, em especial, pela inexigibilidade legal de guarda e conservação de documentos por período superior ao previsto na lei (art. 264 do Decreto nº 3.000/1999 � atual art. 278 do Decreto nº 9.580/2018; art. 1.194 do Código Civil; e art. 37 da Lei nº 9.430/1996);
4) no que se refere aos documentos comprobatórios, relativos ao 3º trimestre de 2006, não é razoável exigir e nem há qualquer previsão legal para a sua guarda e conservação por período que supere o prazo de cinco anos da ocorrência do fato gerador, consoante dispõe o artigo 150, § 4º, do Código Tributário Nacional (CTN);
5) partindo da boa-fé, bem como de determinações estabelecidas em lei, o Recorrente manteve os documentos exigidos pelo prazo que se obriga (5 anos), sendo certo que sua guarda e conservação implica em ônus (custos) relevantes às empresas, seja no meio físico (arquivos, espaços, armários, etc.) seja por meios digitais (HDs, nuvem, CDs, etc.), ou seja, requerer a apresentação de �provas� após mais de uma década de sua produção é um ato que inviabiliza a defesa da parte;
6) a diligencia que solicitou, intempestivamente, documentos que sequer figuravam na discussão inicial do procedimento, mostra-se inoportuna e descabida, evidenciando-se a busca por fundamento diverso para a negativa do direito do contribuinte;
7) a tais �provas� requeridas são prescindíveis, ante o vasto conjunto probatório existente nos autos, consubstanciado nas informações inseridas nos Dacons e demais informações existentes nas bases de dados da própria Receita Federal, bem como a documentação contábil já apresentada, dada a sua presunção de veracidade, tendo em vista o mero erro de preenchimento inicial do Dacon, o qual restou afastado pela retificação, esta aceita expressamente pelo órgão julgador;
8) a fim de demonstrar sua boa-fé e cooperação processual, o Recorrente demandou esforços e conseguiu recuperar uma grande maioria de documentos relacionados às operações ocorridas no período compreendido no 3º Trimestre de 2006, o que apresenta, por oportuno, juntamente com este Recurso Voluntário, a fim de comprovar, em definitivo, o direito pleiteado;
9) o § 2º do art. 38 da Lei 9.784/1999 estipula que: �somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias�;
10) no caso em debate, discute-se o direito do Recorrente acerca da compensação de tributos e, aqui especificamente, o prazo para homologação dos pedidos de compensação apresentados, prazo esse de cinco anos contados da data do protocolo do pedido transmitido em 10/12/2007, nos termos do art. 74, §§ 4º e 5º, da Lei nº 9.430/1996;
11) ocorrência de prescrição intercorrente, diante do fato de que a resposta ao recurso somente foi exarada em 11/10/2019, após mais de sete anos e meio, em desacordo com o art. 24 da Lei nº 11.457/2007, que determina a prolação de decisão pela Administração Pública em até 360 dias.
Junto ao Recurso Voluntário, o contribuinte carreou aos autos, além de documentos societários, (i) planilha demonstrativa de notas fiscais e demais informações e (ii) cópias de notas fiscais.
É o relatório.
 Conselheiro Hélcio Lafetá Reis, Relator.
O recurso é tempestivo, atende os demais requisitos de admissibilidade e dele se toma conhecimento.
Conforme acima relatado, trata-se de despacho decisório da repartição de origem em que não se reconheceu o direito creditório pleiteado, relativo à Cofins não cumulativa � Mercado Interno, e, por conseguinte, não se homologaram as compensações correspondentes.
O Recorrente tem como objeto social a indústria aeronáutica, desenvolvendo as seguintes atividades: (a) Serviços de usinagem e controle de qualidade de peças usinadas, destinadas ao setor aeronáutico; (b) fabricação de peças usinadas e ferramentaria para a indústna aeronáutica: (c) engenharia de controle de qualidade de peças usinadas, de ferramentas industriais e ferramentas de montagem para a indústria aeronáutica; (d) prestação de serviços de inspeção, medição tridimensional; (e) prestação de serviços de desenhos técnicos e elaboração de projetos para o setor aeronáutico; (f) prestação de serviços de consultoria em engenhada mecânica para o setor aeronáutico; (g) prestação de serviços de laudo e parecer técnico de engenharia para o setor industriai e aeronáutico; (h) prestação de serviços de desenvolvimento de projetos e estratégias de processo produtivo para o setor industriai e aeronáutico; (i) prestação de serviços de programação de máquinas CNC (para produção de peças usinadas) para o setor industriai e aeronáutico; (j) compra, transformação e venda de todos os tipos de peças, partes ou componentes Standard usinados, destinados do setor aeronáutico; (k) comércio, importação e exportação de peças, matéria-prima, insumos, acessórios e todos os demais produtos e subprodutos da indústria aeronáutica e conexos às demais atividades da empresa; e (l) locação de máquinas e equipamentos comerciais e/ou industriais.
Como se verifica do acima descrito, o objeto social do Recorrente é bastante amplo, abarcando um leque extenso de atividades comerciais, industriais e de prestação de serviços, merecendo destaque, desde logo, que, durante todo o trâmite destes autos, que já dura mais de 15 anos (nas palavras do Recorrente), cuja origem se funda em créditos da contribuição não cumulativa, o interessado não traçou uma linha sequer acerca do seu processo produtivo e nem mesmo da natureza e da aplicação dos bens e serviços geradores de crédito em suas atividades produtivas ou na prestação de serviços, centrando sua defesa em questões prejudiciais de mérito, como decadência, prescrição, homologação tácita, prescrição intercorrente etc.
Se originalmente o Recorrente pleiteara o reconhecimento de crédito e a homologação de compensações com base em informações por ele mesmo prestadas, de forma equivocada, à Receita Federal (Dacons originais e retificadores com erros de preenchimento), fato esse por ele mesmo admitido em sua Manifestação de Inconformidade, após a reabertura da análise dos fatos proporcionada pela diligência determinada pela Delegacia de Julgamento (DRJ), ele, devidamente intimado, acrescentou muito pouco aos autos no que tange à comprovação do seu pleito. Eis um trecho do documento contendo os resultados da diligência:
O contribuinte foi intimado a comprovar, mediante documentação hábil e idônea, os Créditos da Cofins � aquisição no Mercado Interno Regime Não-Cumulativa, vinculados à Receita Não Tributada no Mercado Interno dos meses de julho a setembro de 2006 (...), com ciência postal em 11/10/2019 (...).
O interessado apresentou Resposta (...) em que, em síntese, informa:
1. ser empresa pertencente ao setor aeronáutico;
2. que goza do benefício da alíquota zero do PIS e da Cofins aplicado às suas vendas de produtos mercadorias e serviços no mercado interno (art. 6º do Decreto nº 5.171/2004 combinado com o art. 28 da Lei nº 10.865/2004);
3. que também possui receitas de exportação, sobre as quais não incide o PIS e a Cofins (art. 149 da CF/88, art. 5º da Lei nº 10.637/02 e art. 6º da Lei nº 10.833/03);
4. que é optante pelo Lucro Real, aplicando assim o Regime Não Cumulativo do PIS e da Cofins;
5. que a intimação recebida deseja analisar documentos hábeis das competências de julho a setembro do ano de 2006, mais de 13 (treze) anos após o lançamento do crédito tributário, requer, a destempo, ao contribuinte que este apresente documentos hábeis e comprobatórios das referidas competências, as quais já tiveram seu prazo de revisão de lançamentos por homologação (art. 147 do CTN) extintos, nos termos do art. 149, § único do CTN;
6. que o prazo para revisão de lançamento supra, extinto, pelo instituto jurídico da decadência, nos termos do art. 150, § 4º do CTN, é de 5 (cinco) anos, a contar do fato gerador nos que ser refere aos tributos cujo lançamento se processam por homologação;
7. que ao pagamento, uma das modalidades de extinção do crédito tributário, se inclui a compensação, na qual se insere o ato do intimado, por meio das referidas DCOMP�s relacionadas, nos termos do inciso II, art. 156 do CTN. Da mesma forma, também extinguem os mesmos créditos, os institutos jurídicos Decadência e Prescrição, presentes no mesmo artigo, no inciso V;
8. que o termo de início de contagem �dies a quo� para a decadência é a data do fato gerador;
9. que uma vez que a declaração prestada pelo sujeito passivo constitui o crédito tributário, não há mais de falar em decadência relativa ao montante declarado nos termo da Súmula 436 do STJ;
10. que quanto a apresentação de documentação hábil, observamos o disposto no art. 37 da Lei 9.430/1996 que dispõe sobre a Guarda de Documentos (até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários) que conjugamos com o art. 173 do CTN que prescreve o prazo extintivo do crédito tributário (5 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado ou da decisão que houver anulado o lançamento anteriormente efetuado);
11. que os pedidos de compensação, ainda que pendentes de apreciação são considerados desde o seu protocolo;
12. que o prazo para homologação da compensação declarada será de 5 anos, cotado da data da entrega da declaração e compensação (Lei nº 10.833/2003);
13. que a Receita Federal tem o prazo máximo de 360 dias para proceder ao julgamento de processos da natureza da Intimação (art. 24 da Lei nº 11.457/2007);
14. que por qualquer forma de contagem de prazo, a análise desses créditos já não mais encontra amparo legal nessa ocasião, devendo ser considerados homologados de ofício pelo decurso de prazo; e
15. apresenta RELATÓRIO EXTRA CONTÁBIL � (...) e RAZÃO CONTÁBIL de algumas contas (...), como demonstração da origem dos referidos créditos.
É o relatório. Passo a análise.
Conforme acima demonstrado, intimado para apresentar prova documental do crédito pleiteado, o Recorrente se manifesta somente em relação a prejudiciais de mérito (decadência, prescrição, homologação tácita etc.), nada esclarecendo sobre a natureza do direito creditório.
Os documentos então apresentados à Fiscalização se restringiram a planilhas, com identificações genéricas acerca dos itens geradores do crédito (�insumos de produção�, �benef. matls compra metinjo�, �bens de peq valor � GGF�, �manut/suporte de software � GGF�, �manut. maq. equip. � GGF� etc.) e a cópia de documento identificado como Razão Analítico Individual, em que constam, da mesma forma, contas genéricas referentes a registros de entradas, sem maiores esclarecimentos.
A Fiscalização, então, executando a diligência determinada pela DRJ e valendo-se dos Dacons retificados após a prolação do despacho decisório, bem como das esparsas informações prestadas pelo Recorrente, extraiu alguns dados que pudessem levar a uma tomada de decisão, vindo a decidir, como não poderia ser diferente, pela falta de comprovação do crédito reclamado.
Em sede de Recurso Voluntário, arguindo que, após busca em arquivos e em depósitos, conseguira encontrar alguns documentos, o Recorrente traz aos autos cópias de notas fiscais e planilha relacionando-as, mas não tece uma linha sequer acerca da efetiva aplicação dos bens e serviços respectivos em suas atividades operacionais.
Da referida planilha, extraem-se informações registradas nos seguintes termos: �insumo prod�, �amortização uso de software � CIF�, �beneficiamento�, �deprec - computadores e per � CIF�, �deprec - ferramental � CIF� etc.
Nas notas fiscais, constam dentre as aquisições, a maior parte delas com itens identificados apenas por números, produtos descritos como �Shell Tellus 45 balde plástico�, �chave Allen�, �bateria alcalina Panasonic�, �broca� etc., dados esses que nada acrescentam à incipiente defesa de mérito do Recorrente.
Não se pode ignorar que o procedimento adotado pelo Recorrente de apresentar algumas poucas provas apenas em sede de Recurso Voluntário não encontra supedâneo nas exceções à regra da preclusão probatória prevista no § 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972.
Não se pode ignorar que, nos termos do art. 69 da Lei 9.784/1999, encontrando-se o processo administrativo fiscal regido por lei própria, a ele se aplicam apenas subsidiariamente os preceitos daquela lei.
Nesse contexto, por falta de defesa motivada e comprovada, a análise de eventual direito a desconto de créditos da contribuição não cumulativa encontra-se prejudicada nesta instância, tendo-se em conta, ainda, o pedido final genérico formulado pelo Recorrente, desacompanhado de qualquer esclarecimento adicional acerca da matéria, pois, conforme acima relatado, a defesa se centrou em questões prejudiciais de mérito.
Dessa forma, nega-se provimento à matéria de mérito relativa ao desconto de créditos da contribuição não cumulativa.
Feitas essas considerações, passa-se à análise dos fundamentos do Recurso Voluntário:
I. Acórdão a quo. Ausência de motivação.
O Recorrente alega que o acórdão recorrido encontra-se destituído de motivação fático-jurídica capaz de ensejar, de forma efetiva e contundente, a decisão proferida, em afronta à jurisprudência do CARF, tendo em vista a necessidade de motivação das decisões administrativas (art. 93, inc. X, da Constituição Federal).
Do voto condutor do referido acórdão, extraem-se os trechos a seguir reproduzidos:
Para o conceito de compensação, pode-se afirmar ser a forma de extinção das obrigações do mesmo gênero das pessoas que são, reciprocamente, credoras e devedoras entre si, até onde as dívidas se compensem. Para que tal encontro de contas possa ocorrer no contexto tributário, é imperioso que o crédito que o sujeito passivo afirma ter em seu favor atenda aos requisitos de certeza e liquidez, condição imposta pelo citado artigo 170 do CTN, impedindo a pretensa utilização do instituto da compensação quando não se configurar, por parte do contribuinte, a condição de credor perante a Fazenda Pública. 
No caso em análise, a discussão se dá em torno da comprovação do crédito de Cofins, no valor de R$ 10.688,08, apurado sob o regime não cumulativo, no mercado interno, em razão das vendas com suspensão, isenção, não incidência ou alíquota zero, que remanesceram ao final do 3º trimestre de 2006. 
Observe-se que, se o crédito, no caso do regime não cumulativo do PIS/Pasep e da Cofins, só é conhecido após a apuração demonstrada no Dacon, a análise de sua certeza e liquidez abrange, consequentemente, a confirmação das informações prestadas nesse mesmo Dacon, mormente quando retificado após a ciência do indeferimento do crédito, não homologando as compensações declaradas.
(...)
Como se constata, o § 5º do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996, confere à autoridade fiscal o prazo de cinco anos para confirmar a homologação da compensação declarada. No caso concreto, tal prazo não foi extrapolado, uma vez que o Despacho Decisório ora em análise foi emitido no prazo de cinco anos, a contar da data da transmissão da Dcomp. 
Esclarece-se que o fato de a autoridade fiscal ter emitido o Despacho Decisório de Revisão DRF/SJC/Seort nº 0365 em nada macula o dito no parágrafo anterior, uma vez que a DRF/SJC não tinha competência, após a apresentação da manifestação de inconformidade da contribuinte, para emitir quaisquer atos decisórios � no caso o Despacho Decisório de Revisão - passíveis de cancelamento ou revisão de ato anterior. A competência para se pronunciar, naquele momento processual, era privativa da autoridade julgadora. À DRF/SCJ competia tão somente realizar a diligência proposta. 
Ademais, não há outra previsão legal relativa ao prazo para a autoridade fiscal homologar as compensações declaradas (homologação tácita), como no caso apontado pela contribuinte - demora na apreciação da manifestação de inconformidade. Portanto, resta afastado o pedido da contribuinte de se homologar tacitamente as compensações declaradas.
(...)
Como exposto no tópico anterior, o §5º do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996, confere à autoridade fazendária o prazo de cinco anos para homologação da compensação declarada, o que compreende a confirmação da certeza e liquidez do crédito a que o contribuinte alega ter direito e sua suficiência para extinção dos débitos apurados. Portanto, a extinção de débitos por compensação é procedimento que se enquadra entre aqueles que obrigam o contribuinte a conservar em ordem a documentação pertinente à apuração do crédito até que seja definitivamente concluída a análise do direito creditório ou sobre a compensação incida a homologação tácita. 
Portanto, não é o caso de um prazo indefinido: encerra-se quando concluídos todos os procedimentos relacionados ao resultado da apuração apresentada, não somente os decorrentes de iniciativa exclusiva da autoridade fiscal (lançamento de ofício), como também aqueles derivados da iniciativa do contribuinte ao utilizar o crédito apurado para extinção de débitos por compensação declarada.
(...)
Nos casos de utilização de direito creditório pelo contribuinte, ou seja, quando a situação se refere a desconto, restituição, compensação ou ressarcimento de crédito, é atribuição do contribuinte/pleiteante a demonstração da efetiva existência deste. Destarte, em qualquer dos tipos de repetição é exigida a apresentação dos documentos comprobatórios da existência do direito creditório como pré-requisito ao conhecimento do direito pretendido pelo contribuinte. 
(...)
Portanto, a jurisprudência administrativa e judicial trazida pela recorrente não vincula o presente julgamento. (g.n.)
Conforme se depreende dos excertos supra, o julgador analisou e fundamentou sua decisão, abrangendo questões relativas (i) à prova do crédito pedido em ressarcimento/compensação (certeza e liquidez), (ii) necessidade de conferência na escrita fiscal e nos documentos que a lastreiam dos valores informados em Dacon, este apresentado após a ciência do despacho decisório, (iii) prazo de cinco anos para homologação da compensação, (iv) inexistência de outros prazos relativos à homologação tácita nos casos da espécie ora analisados, (v) obrigação do sujeito passivo de manter e conservar os documentos pertinentes à apuração de créditos e (vi) necessidade de demonstração da efetiva existência do crédito.
Considerando-se a decisão supra, em contraposição aos argumentos de defesa apresentados pelo Recorrente anteriormente à prolação do acórdão recorrido, conforme acima relatado, constata-se que a decisão foi devidamente motivada, devendo-se, portanto, afastar tais alegações do Recorrente.
II. Diligência. Análise dos créditos.
O Recorrente argui que a autoridade fiscal considerara que, pela descrição dos bens e serviços indicados para o pedido de ressarcimento, alguns não geravam direito a crédito e outros dependiam de comprovação, sem indicar, contudo, quais itens supostamente não geravam créditos e quais dependiam de comprovação, o que impossibilitou até mesmo o cumprimento da diligência.
Constata-se que, neste item, o Recorrente se reporta ao relatório contendo os resultados da diligência determinada pela DRJ, valendo-se um trecho específico do documento para alegar cerceamento do direito de defesa, sendo que o que se apontou ali pode ser interpretado nos seguintes termos: mesmo que eventuais bens ou serviços aplicados na produção ou na prestação de serviços pudessem ser enquadrados como insumos no contexto da não cumulatividade das contribuições, inexistia prova nos autos que possibilitassem a confirmação dos créditos.
Reproduz-se o referido trecho do documento contendo os resultados da diligência:
Documentos 03 e 04 da Resposta do Contribuinte
O interessado apresentou, Quadro Auxiliar para Apuração dos Créditos de PIS e Cofins - Doc 03 (fl. 276 a 282) e Razão Analítico de algumas contas - Doc 04 (fl. 283 a 293), desacompanhados de documentos probatórios dos efetivos gastos (notas fiscais, contratos, etc).
Em uma análise apenas teórica e ilustrativa, verificamos que até mesmo a descrição dos valores dividem-se em grupos que não geram crédito ou que além da efetiva comprovação do gasto exigiriam o enquadramento em requisitos específicos para aproveitamento de crédito.
O Recorrente alega, ainda, que, na diligência, solicitaram-se, intempestivamente, documentos que sequer figuravam na discussão inicial do procedimento, mostrando-se inoportuna e descabida, evidenciando-se a busca por fundamento diverso para a negativa do direito do contribuinte.
Neste ponto, o Recorrente extrapola o razoável, pois a diligência somente se mostrou necessária em razão dos equívocos por ele cometidos nos documentos transmitidos à Receita Federal, sendo que, se se mantivessem os limites do procedimento original, como ele defende, além da negativa do crédito decorrente de informações desconexas, a mesma decisão deveria ser tomada por falta de provas, pois um início de prova somente se apresentou na segunda instância.
Logo, afasta-se aqui também a alegação do Recorrente.
III. Acórdão recorrido. Compensação. Homologação tácita. Documentos.
Segundo o Recorrente, é raso o fundamento da DRJ para não reconhecer a ocorrência de homologação da compensação, pois não esclarece as questões trazidas pelo interessado até então no que diz respeito ao decurso de prazo superior ao previsto na legislação de regência, em especial, pela inexigibilidade legal de guarda e conservação de documentos por período superior ao previsto na lei (art. 264 do Decreto nº 3.000/1999 � atual art. 278 do Decreto nº 9.580/2018; art. 1.194 do Código Civil; e art. 37 da Lei nº 9.430/1996).
Conforme abordado no item I deste voto, o julgador de piso deixou claro inexistir outro prazo à homologação tácita de declarações de compensação que não aquele do § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430/1996, prazo esse não transcorrido, conforme muito bem esclarecido na mesma decisão.
O Recorrente transmitiu a Declaração de Compensação em 07/02/2008 e teve ciência do despacho decisório em 18/01/2012, antes, portanto, do prazo acima referenciado. 
Em relação ao fato de ter a Fiscalização registrado os resultados da diligência solicitada pela DRJ como �despacho decisório de revisão�, conforme destacado pelo julgador a quo, em nada influi no referido prazo, pois, se revisão do despacho decisório original tivesse havido, ela decorrera dos equívocos até então cometidos pelo interessado em seus documentos (Dacons originais e retificadores e PER/DComps originais e retificadores). Para ilustrar o contexto fático, tem-se que, junto à Manifestação de Inconformidade, o Recorrente trouxe aos autos cópias de seis PER/DComps, originais e retificadores, e nove Dacons, também originais e retificadores, o que evidencia que, se algum desencontro de informações houve, ele decorrera da atividade do próprio interessado.
O Recorrente se equivoca ao remeter a prazos extintivos que alcançam apenas as hipóteses de lançamento de ofício, ou seja, de constituição de crédito tributário, intencionando aplicar tais hipóteses normativas a um caso específico e restrito de compensação.
Em relação aos prazos para guarda dos documentos fiscais que dão suporte aos créditos pleiteados pelo sujeito passivo, muito bem se pronunciou o julgador, pois, conforme dito por ele, amparando-se no art. 278 do Decreto nº 9.580/2018, que revogou o Decreto nº 3.000/1999, �nos casos de utilização de direito creditório pelo contribuinte, ou seja, quando a situação se refere a desconto, restituição, compensação ou ressarcimento de crédito, é atribuição do contribuinte/pleiteante a demonstração da efetiva existência deste. Destarte, em qualquer dos tipos de repetição é exigida a apresentação dos documentos comprobatórios da existência do direito creditório como pré-requisito ao conhecimento do direito pretendido pelo contribuinte�.
No presente caso, o Recorrente pleiteara em PER/DComps transmitidos em fevereiro de 2008 créditos relativos ao período de apuração do 3º trimestre de 2006, num intervalo inferior a dois anos, ciente de que tal pedido se submeteria à análise da certeza e liquidez do crédito, salvo em caso de homologação tácita, cabendo a ele o dever de manter em guarda todos os elementos comprobatórios do seu pedido, sob pena de indeferimento peremptório por falta de prova, nos termos do parágrafo único do art. 195 do CTN, verbis:
Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.
Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram. (g.n.)
A declaração de compensação constitui confissão de dívida, detendo, portanto, força de constituição do crédito tributário, sendo que, enquanto suspensa a sua exigibilidade por meio da interposição de recursos no âmbito do processo administrativo fiscal, não haverá a possibilidade de a Administração tributária o exigir, razão pela qual, enquanto não prescrito o direito da Fazenda Pública de cobrar o crédito tributário, o sujeito passivo deverá guardar os documentos comprobatórios respectivos, sob pena de não reconhecimento do direito por falta de prova.
O Recorrente argumenta, ainda, que as tais �provas� requeridas são prescindíveis, ante o vasto conjunto probatório existente nos autos, consubstanciado nas informações inseridas nos Dacons e demais informações existentes nas bases de dados da própria Receita Federal, bem como na documentação contábil já apresentada, dada a sua presunção de veracidade, tendo em vista o mero erro de preenchimento inicial do Dacon, o qual restou afastado pela retificação, esta aceita expressamente pelo órgão julgador.
Quanto a esse último argumento, remete-se ao introito deste voto, em que se demonstra a ausência de comprovação efetiva do crédito pleiteado.
Também aqui se rejeitam as alegações do Recorrente.
IV. Prescrição intercorrente.
Por fim, o Recorrente alega a ocorrência de prescrição intercorrente, diante do fato de que a resposta ao recurso somente foi exarada em 11/10/2019, após mais de sete anos e meio, em desacordo com o art. 24 da Lei nº 11.457/2007, que determina a prolação de decisão pela Administração Pública em até 360 dias.
Trata-se de matéria sumulada neste CARF, de observância obrigatória por parte dos conselheiros, verbis:
Súmula CARF nº 11 
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Afasta-se também tal alegação.
V. Conclusão.
Diante do exposto acima, vota-se por rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
É o voto.
(documento assinado digitalmente)
Hélcio Lafetá Reis
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No regime da ndo cumulatividade das contribuicdes, ha direito a apuracdo de
créditos sobre as aquisicGes de bens e servigos utilizados como insumos no
processo produtivo ou na prestacao de servigos, bem como sobre outros bens e
servigos especificos legalmente previstos, mas desde que demonstrada e
comprovada a sua conexdo com as atividades operacionais do contribuinte, nos
termos previstos na lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares arguidas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafetd Reis — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes,
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Pedro Rinaldi de
Oliveira Lima, Mércio Robson Costa e Hélcio Lafeta Reis (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em decorréncia da decisdo da
Delegacia de Julgamento (DRJ) que julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade
manejada pelo contribuinte acima identificado para se contrapor ao despacho decisério da
reparticdo de origem em que ndo se reconhecera o direito creditorio pleiteado, relativo a Cofins
ndo cumulativa — Mercado Interno, e, por conseguinte, ndo se homologaram as compensacoes
correspondentes.

Na Manifestacdo de Inconformidade, o contribuinte requereu o reconhecimento
do crédito pleiteado, alegando o seguinte:

a) cometera equivoco no preenchimento do Dacon retificador transmitido em
11/01/2011 quanto a vinculagdo do credito ao tipo de receita, tratando-se, portanto, de mero erro
formal, erro esse ja corrigido por meio de novos Dacons retificadores;

b) a busca da verdade material € uma obrigacdo do servidor publico competente,
conforme doutrina e jurisprudéncia;

c) o crédito é legitimo e anterior aos débitos compensados.

Informou o entdo Manifestante que, naguele momento, estavam sendo juntadas
aos autos copias de (i) documentos societarios, (ii) despacho decisorio, (iii) PER/DComps
originais e retificadores e (iv) Dacons originais e retificadores.

A DRJ converteu o julgamento em diligéncia a reparticdo de origem para que
fosse reapreciada a compensacdo declarada pelo contribuinte, a luz do Dacon retificador
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apresentado depois do despacho decisorio, em conformidade com o item 22.c do Parecer
Normativo Cosit n°® 2/2015, para fins de se confirmar ou ndo a existéncia do direito creditorio
pleiteado.

Por meio do Despacho Decisorio de Revisdo DRF/SJC/Seort n° 0365/2019, de
18/11/2019, a autoridade administrativa de origem informou a ndo comprovacdo da liquidez e
certeza do crédito. Ressaltou a autoridade administrativa que, devidamente intimado para
comprovar, mediante documentacdo habil e idénea, os créditos da Cofins do periodo, o
contribuinte ndo apresentou os documentos comprobatorios dos gastos por ele considerados
geradores de credito, como, por exemplo, as notas fiscais e 0s contratos.

Ainda segundo o executor da diligéncia, os créditos pleiteados se referiam a bens
e servicos ndo enquadraveis nos requisitos especificos para aproveitamento de créditos, itens
esses identificados como insumos de producdo e beneficiamento (metinjo), combustiveis e
lubrificantes, manutencdo de maquinas e equipamentos, manutencdo de suporte de software,
aluguel, bens de pequeno valor, tratamento de efluentes, energia elétrica, encargos de
depreciacdo de computadores, ferramental, instalacbes, maquinas e equipamentos, moveis e
utensilios e amortizacdo de software.

Destacou a autoridade que, com excecdo das edificacdes e benfeitorias, todas as
demais hipdteses ensejadoras de créditos em relacdo aos bens do ativo imobilizado estavam
restritas aos bens adquiridos ou fabricados para locacdo a terceiros, para utilizacdo na producéo
de bens destinados a venda ou na prestagdo de servicos.

Cientificado dos resultados da diligéncia, o contribuinte apresentou peca
identificada como Manifestacdo de Inconformidade, em que arguiu o seguinte:

1) a decisdo da DRJ de converter o julgamento em diligéncia ocorrera em
13/08/2018, sendo que, somente em 11/10/2019, ele veio a ser intimado para comprovar 0S
créditos, ocasido em que informou ndo mais possuir 0os documentos fiscais do periodo de
apuracdo dos autos, sendo apresentado, entdo, somente o livro Razdo Contabil e destacada a
ocorréncia de prescricdo para se analisarem as declaraces de compensacéo;

2) a pessoa juridica € obrigada a guardar os documentos fiscais e contabeis
enquanto ndo prescritas as acles e atividades envolvidas no periodo (prazo quinquenal para se
analisar a declaracdo de compensacédo), o que ndo significa que deva manter tais documentos até
a conclusdo de todos 0s processos pendentes;

3) a Receita Federal extrapolou o prazo para proferir a decisdo sobre a
Manifestacdo de Inconformidade protocolada em 14/02/2012, o que deveria ter ocorrido até
fevereiro/2013; depois, extrapolou o prazo de cinco anos para a homologacéo da Declaracdo de
Compensacdo, cujo termo final foi fevereiro/2017, repassando para o contribuinte o 6nus da
guarda dos documentos fiscais e contabeis pelo prazo superior ao do prazo de prescri¢do, o que
nédo pode ser aceito.

A DRJ julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade, fundando-se nos
seguintes argumentos e constatacoes:
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a) o fato de a autoridade fiscal ter emitido o Despacho Decisério de Revisdo
DRF/SJC/Seort n° 0365 em nada macula o prazo para a homologacdo de declaracbes de
compensagao, uma vez que a reparticdo de origem nédo detinha competéncia, apos a apresentacao
da Manifestacdo de Inconformidade, para emitir quaisquer atos decisérios — no caso o despacho
decisorio de revisdo — passiveis de cancelamento ou revisdo de ato anterior, pois a competéncia
para se pronunciar, naquele momento processual, era privativa da autoridade julgadora, tendo-se
em conta a diligéncia entdo determinada;

b) a extincdo de débitos por compensacgdo é procedimento que se enquadra dentre
aqueles que obrigam o contribuinte a conservar em ordem a documentacéo pertinente a apuracao
do crédito até que seja definitivamente concluida a analise do direito creditério ou sobre a
compensacao incida a homologacao tacita, nos termos do art. 278 do Decreto n° 9.580/2018, que
revogou o Decreto n° 3.000/1999;

c) em casos de restituicdo, ressarcimento ou compensacdo, exige-se a
apresentacdo dos documentos comprobatorios da inequivoca existéncia do direito creditorio, de
sua origem e de sua natureza (registros contabeis e documentos que respaldem tais registros),
como pré-requisito ao reconhecimento do direito pretendido pelo contribuinte.

Cientificado da decisdo de primeira instancia, o contribuinte interpds Recurso
Voluntério e requereu o acolhimento das preliminares arguidas (auséncia de fundamentacéo legal
do acérddo recorrido e ofensa a ampla defesa e ao contraditorio) e, no mérito, o reconhecimento
do seu direito, repisando os argumentos de defesa, sendo aduzido, ainda, o seguinte:

1) o acérdéo recorrido encontra-se destituido de motivacao fatico-juridica capaz
de ensejar, de forma efetiva e contundente, a decisdo proferida, em afronta a jurisprudéncia do
CARF, tendo em vista a necessidade de motivacao das decisdes administrativas (art. 93, inc. X,
da Constituicdo Federal);

2) a autoridade fiscal considerara que, pela descricdo dos bens e servicos
indicados para o pedido de ressarcimento, alguns ndo geravam direito a credito e outros
dependiam de comprovacdo, sem indicar, contudo, quais itens supostamente ndo geravam
créditos e quais dependiam de comprovacdo, o que impossibilitou até mesmo o cumprimento da
diligéncia;

3) é raso o fundamento da DRJ para ndo reconhecer a ocorréncia de homologagéo
da compensacao, pois ndo esclarece as questdes trazidas pelo interessado até entdo no que diz
respeito ao decurso de prazo superior ao previsto na legislacdo de regéncia, em especial, pela
inexigibilidade legal de guarda e conservacao de documentos por periodo superior ao previsto na
lei (art. 264 do Decreto n° 3.000/1999 — atual art. 278 do Decreto n° 9.580/2018; art. 1.194 do
Caodigo Civil; e art. 37 da Lei n® 9.430/1996);

4) no que se refere aos documentos comprobatorios, relativos ao 3° trimestre de
2006, ndo e razoavel exigir e nem ha qualquer previsédo legal para a sua guarda e conservacéo
por periodo que supere o0 prazo de cinco anos da ocorréncia do fato gerador, consoante dispde o
artigo 150, 8§ 4°, do Codigo Tributario Nacional (CTN);

5) partindo da boa-fé, bem como de determinagcfes estabelecidas em lei, 0
Recorrente manteve os documentos exigidos pelo prazo que se obriga (5 anos), sendo certo que
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sua guarda e conservacdo implica em énus (custos) relevantes as empresas, seja no meio fisico
(arquivos, espagos, armarios, etc.) seja por meios digitais (HDs, nuvem, CDs, etc.), ou seja,
requerer a apresentacdo de “provas” apds mais de uma década de sua produgdo é um ato que
inviabiliza a defesa da parte;

6) a diligencia que solicitou, intempestivamente, documentos que sequer
figuravam na discussdo inicial do procedimento, mostra-se inoportuna e descabida,
evidenciando-se a busca por fundamento diverso para a negativa do direito do contribuinte;

7) a tais “provas” requeridas sdo prescindiveis, ante o vasto conjunto probatério
existente nos autos, consubstanciado nas informacdes inseridas nos Dacons e demais
informacgdes existentes nas bases de dados da prdpria Receita Federal, bem como a
documentacdo contabil ja apresentada, dada a sua presuncdo de veracidade, tendo em vista o
mero erro de preenchimento inicial do Dacon, o qual restou afastado pela retificacdo, esta aceita
expressamente pelo 6rgdo julgador;

8) a fim de demonstrar sua boa-fé e cooperacdo processual, o Recorrente
demandou esforgos e conseguiu recuperar uma grande maioria de documentos relacionados as
operacOes ocorridas no periodo compreendido no 3° Trimestre de 2006, o que apresenta, por
oportuno, juntamente com este Recurso Voluntario, a fim de comprovar, em definitivo, o direito
pleiteado;

9) 0 8 2° do art. 38 da Lei 9.784/1999 estipula que: “somente poderdo ser
recusadas, mediante decisdo fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam
ilicitas, impertinentes, desnecessarias ou protelatdrias”;

10) no caso em debate, discute-se o direito do Recorrente acerca da compensagéo
de tributos e, aqui especificamente, o prazo para homologacdo dos pedidos de compensacdo
apresentados, prazo esse de cinco anos contados da data do protocolo do pedido transmitido em
10/12/2007, nos termos do art. 74, 88 4° e 5°, da Lei n° 9.430/1996;

11) ocorréncia de prescricdo intercorrente, diante do fato de que a resposta ao
recurso somente foi exarada em 11/10/2019, apds mais de sete anos e meio, em desacordo com o
art. 24 da Lei n° 11.457/2007, que determina a prolacdo de decisdo pela Administracdo Publica
em até 360 dias.

Junto ao Recurso Voluntario, o contribuinte carreou aos autos, além de
documentos societarios, (i) planilha demonstrativa de notas fiscais e demais informacdes e (ii)
copias de notas fiscais.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Hélcio Lafetd Reis, Relator.

O recurso é tempestivo, atende os demais requisitos de admissibilidade e dele se
toma conhecimento.
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Conforme acima relatado, trata-se de despacho decisorio da reparti¢cdo de origem
em que ndo se reconheceu o direito creditério pleiteado, relativo a Cofins ndo cumulativa —
Mercado Interno, e, por conseguinte, ndo se homologaram as compensacdes correspondentes.

O Recorrente tem como objeto social a indUstria aerondutica, desenvolvendo as
seguintes atividades: (a) Servicos de usinagem e controle de qualidade de pecas usinadas,
destinadas ao setor aeronautico; (b) fabricacdo de pecas usinadas e ferramentaria para a indistna
aeronautica: (c) engenharia de controle de qualidade de pecas usinadas, de ferramentas
industriais e ferramentas de montagem para a industria aeronautica; (d) prestagdo de servigos de
inspecdo, medicao tridimensional; (e) prestacdo de servicos de desenhos técnicos e elaboracgéo de
projetos para o setor aeronautico; (f) prestacdo de servicos de consultoria em engenhada
mecanica para 0 setor aeronautico; (g) prestacdo de servicos de laudo e parecer técnico de
engenharia para o setor industriai e aeronautico; (h) prestacdo de servicos de desenvolvimento de
projetos e estratégias de processo produtivo para o setor industriai e aeronautico; (i) prestacdo de
servicos de programacdo de maquinas CNC (para producdo de pecas usinadas) para o setor
industriai e aerondautico; (j) compra, transformacdo e venda de todos os tipos de pecas, partes ou
componentes Standard usinados, destinados do setor aeronautico; (k) comércio, importacéo e
exportacdo de pecas, matéria-prima, insumos, acessérios e todos o0s demais produtos e
subprodutos da industria aerondutica e conexos as demais atividades da empresa; e (1) locacdo de
maquinas e equipamentos comerciais e/ou industriais.

Como se verifica do acima descrito, o objeto social do Recorrente é bastante
amplo, abarcando um leque extenso de atividades comerciais, industriais e de prestacdo de
servicos, merecendo destaque, desde logo, que, durante todo o trAmite destes autos, que ja dura
mais de 15 anos (nas palavras do Recorrente), cuja origem se funda em créditos da contribuicéo
ndo cumulativa, o interessado ndo tracou uma linha sequer acerca do seu processo produtivo e
nem mesmo da natureza e da aplicacdo dos bens e servigos geradores de crédito em suas
atividades produtivas ou na prestacdo de servigos, centrando sua defesa em questdes prejudiciais
de mérito, como decadéncia, prescri¢cdo, homologacao tacita, prescri¢do intercorrente etc.

Se originalmente o Recorrente pleiteara o reconhecimento de crédito e a
homologacédo de compensagcdes com base em informagdes por ele mesmo prestadas, de forma
equivocada, a Receita Federal (Dacons originais e retificadores com erros de preenchimento),
fato esse por ele mesmo admitido em sua Manifestacdo de Inconformidade, apds a reabertura da
analise dos fatos proporcionada pela diligéncia determinada pela Delegacia de Julgamento
(DRJ), ele, devidamente intimado, acrescentou muito pouco aos autos no que tange a
comprovacao do seu pleito. Eis um trecho do documento contendo os resultados da diligéncia:

O contribuinte foi intimado a comprovar, mediante documentacao habil e idénea, os
Créditos da Cofins — aquisicio no Mercado Interno Regime N&o-Cumulativa,
vinculados a Receita Nao Tributada no Mercado Interno dos meses de julho a setembro
de 2006 (...), com ciéncia postal em 11/10/2019 (...).

O interessado apresentou Resposta (...) em que, em sintese, informa:
1. ser empresa pertencente ao setor aeronautico;

2. que goza do beneficio da aliquota zero do PIS e da Cofins aplicado as suas vendas
de produtos mercadorias e servicos no mercado interno (art. 6° do Decreto n°
5.171/2004 combinado com o art. 28 da Lei n° 10.865/2004);
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3. que também possui receitas de exportacdo, sobre as quais ndo incide o PIS e a
Cofins (art. 149 da CF/88, art. 5° da Lei n° 10.637/02 e art. 6° da Lei n° 10.833/03);

4. que é optante pelo Lucro Real, aplicando assim o Regime Nao Cumulativo do PIS e
da Cofins;

5. que a intimacdo recebida deseja analisar documentos habeis das competéncias de
julho a setembro do ano de 2006, mais de 13 (treze) anos apés o lancamento do crédito
tributario, requer, a destempo, ao contribuinte que este apresente documentos habeis e
comprobatérios das referidas competéncias, as quais ja tiveram seu prazo de revisao
de lancamentos por homologacéo (art. 147 do CTN) extintos, nos termos do art. 149,
§ Unico do CTN;

6. que 0 prazo para revisdo de lancamento supra, extinto, pelo instituto juridico da
decadéncia, nos termos do art. 150, § 4° do CTN, é de 5 (cinco) anos, a contar do
fato gerador nos que ser refere aos tributos cujo langamento se processam por
homologagéo;

7. que ao pagamento, uma das modalidades de extin¢éo do crédito tributario, se inclui
a compensacdo, na qual se insere o ato do intimado, por meio das referidas DCOMP’s
relacionadas, nos termos do inciso Il, art. 156 do CTN. Da mesma forma, também
extinguem os mesmos créditos, os institutos juridicos Decadéncia e Prescricéo,
presentes no mesmo artigo, no inciso V;

8. que o termo de inicio de contagem “dies a quo” para a decadéncia é a data do fato
gerador;

9. que uma vez que a declaracdo prestada pelo sujeito passivo constitui o crédito
tributario, ndo ha mais de falar em decadéncia relativa ao montante declarado nos
termo da Sumula 436 do STJ;

10. que quanto a apresentagdo de documentacdo habil, observamos o disposto no art. 37
da Lei 9.430/1996 que dispbe sobre a Guarda de Documentos (até que se opere a
decadéncia do direito de a Fazenda Publica constituir os créditos tributarios) que
conjugamos com o art. 173 do CTN que prescreve 0 prazo extintivo do crédito
tributario (5 anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado ou da decisdo que houver anulado o lancamento
anteriormente efetuado);

11. que os pedidos de compensacdo, ainda que pendentes de apreciacdo séo
considerados desde o seu protocolo;

12. que o prazo para homologacéo da compensacao declarada sera de 5 anos, cotado
da data da entrega da declaragdo e compensacdo (Lei n° 10.833/2003);

13. que a Receita Federal tem o prazo maximo de 360 dias para proceder ao
julgamento de processos da natureza da Intimacéo (art. 24 da Lei n® 11.457/2007);

14. que por qualquer forma de contagem de prazo, a anélise desses créditos ja ndo mais
encontra amparo legal nessa ocasido, devendo ser considerados homologados de oficio
pelo decurso de prazo; e

15. apresenta RELATORIO EXTRA CONTABIL - (...) e RAZAO CONTABIL de
algumas contas (...), como demonstracdo da origem dos referidos créditos.

E o relatério. Passo a analise.

Conforme acima demonstrado, intimado para apresentar prova documental do
crédito pleiteado, o Recorrente se manifesta somente em relagdo a prejudiciais de mérito
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(decadéncia, prescricdo, homologacéo tacita etc.), nada esclarecendo sobre a natureza do direito
creditorio.

Os documentos entdo apresentados a Fiscalizacao se restringiram a planilhas, com
identificacdes genéricas acerca dos itens geradores do crédito (“insumos de produgdo”, “benef.
matls compra metinjo”, “bens de peq valor — GGF”, “manut/suporte de software — GGF”,
“manut. maq. equip. — GGF” etc.) e a cdpia de documento identificado como Raz&o Analitico
Individual, em que constam, da mesma forma, contas genéricas referentes a registros de entradas,
sem maiores esclarecimentos.

A Fiscalizacdo, entdo, executando a diligéncia determinada pela DRJ e valendo-se
dos Dacons retificados ap6s a prolacdo do despacho decisério, bem como das esparsas
informacdes prestadas pelo Recorrente, extraiu alguns dados que pudessem levar a uma tomada
de decisdo, vindo a decidir, como ndo poderia ser diferente, pela falta de comprovacédo do crédito
reclamado.

Em sede de Recurso Voluntario, arguindo que, apds busca em arquivos e em
depdsitos, conseguira encontrar alguns documentos, o Recorrente traz aos autos copias de notas
fiscais e planilha relacionando-as, mas ndo tece uma linha sequer acerca da efetiva aplicagéo dos
bens e servicos respectivos em suas atividades operacionais.

Da referida planilha, extraem-se informacOes registradas nos seguintes termos:
“insumo prod”, “amortizagdo uso de software — CIF”, “beneficiamento”, “deprec - computadores
e per — CIF”, “deprec - ferramental — CIF” etc.

Nas notas fiscais, constam dentre as aquisi¢fes, a maior parte delas com itens
identificados apenas por numeros, produtos descritos como “Shell Tellus 45 balde plastico”,
“chave Allen”, “bateria alcalina Panasonic”, “broca” etc., dados esses que nada acrescentam a
incipiente defesa de mérito do Recorrente.

N&o se pode ignorar que o procedimento adotado pelo Recorrente de apresentar
algumas poucas provas apenas em sede de Recurso Voluntario ndo encontra supedaneo nas
excecdes & regra da precluséo probatéria prevista no § 4° do art. 16 do Decreto n° 70.235/1972".

Na&o se pode ignorar que, nos termos do art. 69 da Lei 9.784/1999, encontrando-se
0 processo administrativo fiscal regido por lei prépria, a ele se aplicam apenas subsidiariamente
0s preceitos daquela lei.

Nesse contexto, por falta de defesa motivada e comprovada, a analise de eventual
direito a desconto de créditos da contribuicdo ndo cumulativa encontra-se prejudicada nesta

! Art. 16. A impugnacéo mencionara:

()

111 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que
possuir;

()

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnac&o, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que:

a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de for¢a maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente

c) destine-se a contrapor fatos ou razBes posteriormente trazidas aos autos.
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instancia, tendo-se em conta, ainda, o pedido final genérico formulado pelo Recorrente,
desacompanhado de qualquer esclarecimento adicional acerca da matéria, pois, conforme acima
relatado, a defesa se centrou em questdes prejudiciais de mérito.

Dessa forma, nega-se provimento & matéria de merito relativa ao desconto de
créditos da contribui¢do ndo cumulativa.

Feitas essas consideraces, passa-se a analise dos fundamentos do Recurso
Voluntario:

I. Acordao a quo. Auséncia de motivacao.

O Recorrente alega que o acordao recorrido encontra-se destituido de motivacéao
fatico-juridica capaz de ensejar, de forma efetiva e contundente, a deciséo proferida, em afronta a
jurisprudéncia do CARF, tendo em vista a necessidade de motivacdo das decisdes
administrativas (art. 93, inc. X, da Constituicdo Federal).

Do voto condutor do referido acorddo, extraem-se 0s trechos a seguir
reproduzidos:

Para o conceito de compensagdo, pode-se afirmar ser a forma de extincdo das
obrigacdes do mesmo género das pessoas que sdo, reciprocamente, credoras e devedoras
entre si, até onde as dividas se compensem. Para que tal encontro de contas possa
ocorrer no contexto tributario, é imperioso que o crédito que o sujeito passivo afirma
ter em seu favor atenda aos requisitos de certeza e liquidez, condi¢cdo imposta pelo
citado artigo 170 do CTN, impedindo a pretensa utilizacdo do instituto da compensacéo
quando ndo se configurar, por parte do contribuinte, a condicdo de credor perante a
Fazenda Publica.

No caso em analise, a discussdo se da em torno da comprovacéo do crédito de Cofins,
no valor de R$ 10.688,08, apurado sob o regime ndo cumulativo, no mercado interno,
em razdo das vendas com suspensdo, isen¢do, ndo incidéncia ou aliquota zero, que
remanesceram ao final do 3° trimestre de 2006.

Observe-se que, se o crédito, no caso do regime ndo cumulativo do PIS/Pasep e da
Cofins, s6 é conhecido ap6s a apuracdo demonstrada no Dacon, a andlise de sua
certeza e liquidez abrange, consequentemente, a confirmacgdo das informac6es
prestadas nesse mesmo Dacon, mormente quando retificado apés a ciéncia do
indeferimento do crédito, ndo homologando as compensacdes declaradas.

()

Como se constata, 0 8 5° do artigo 74 da Lei n® 9.430, de 1996, confere a autoridade
fiscal o prazo de cinco anos para confirmar a homologacdo da compensacio
declarada. No caso concreto, tal prazo ndo foi extrapolado, uma vez que o
Despacho Decisorio ora em analise foi emitido no prazo de cinco anos, a contar da
data da transmissdo da Dcomp.

Esclarece-se que o fato de a autoridade fiscal ter emitido o Despacho Decisorio de
Revisdo DRF/SJC/Seort n° 0365 em nada macula o dito no paragrafo anterior, uma vez
que a DRF/SJC ndo tinha competéncia, apds a apresentacdo da manifestacdo de
inconformidade da contribuinte, para emitir quaisquer atos decisérios — no caso o
Despacho Decisorio de Revisdo - passiveis de cancelamento ou revisao de ato anterior.
A competéncia para se pronunciar, naquele momento processual, era privativa da
autoridade julgadora. A DRF/SCJ competia tdo somente realizar a diligéncia proposta.
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Ademais, ndo ha outra previsdo legal relativa ao prazo para a autoridade fiscal
homologar as compensacbes declaradas (homologagdo tacita), como no caso
apontado pela contribuinte - demora na apreciacdo da manifestacdo de inconformidade.
Portanto, resta afastado o pedido da contribuinte de se homologar tacitamente as
compensacdes declaradas.

()

Como exposto no tépico anterior, 0 §5° do artigo 74 da Lei n° 9.430, de 1996, confere a
autoridade fazendéaria o prazo de cinco anos para homologacdo da compensacao
declarada, o que compreende a confirmacdo da certeza e liquidez do crédito a que o
contribuinte alega ter direito e sua suficiéncia para extincdo dos débitos apurados.
Portanto, a extin¢cdo de débitos por compensacéo é procedimento que se enquadra
entre aqueles que obrigam o contribuinte a conservar em ordem a documentacio
pertinente & apuragdo do crédito até que seja definitivamente concluida a anélise
do direito creditdrio ou sobre a compensag¢éo incida a homologacéo tacita.

Portanto, ndo é o caso de um prazo indefinido: encerra-se quando concluidos todos 0s
procedimentos relacionados ao resultado da apuracdo apresentada, ndo somente 0s
decorrentes de iniciativa exclusiva da autoridade fiscal (langamento de oficio), como
também aqueles derivados da iniciativa do contribuinte ao utilizar o crédito apurado
para extin¢ao de débitos por compensacao declarada.

()

Nos casos de utilizacdo de direito creditorio pelo contribuinte, ou seja, quando a
situacdo se refere a desconto, restituicdo, compensagdo ou ressarcimento de crédito, é
atribuicdo do contribuinte/pleiteante a demonstracdo da efetiva existéncia deste.
Destarte, em qualquer dos tipos de repeticdo é exigida a apresentacdo dos
documentos comprobatérios da existéncia do direito creditério como pré-requisito
ao conhecimento do direito pretendido pelo contribuinte.

()

Portanto, a jurisprudéncia administrativa e judicial trazida pela recorrente ndo
vincula o presente julgamento. (g.n.)

Conforme se depreende dos excertos supra, o julgador analisou e fundamentou
sua decisdo, abrangendo questbes relativas (i) a prova do crédito pedido em
ressarcimento/compensacao (certeza e liquidez), (ii) necessidade de conferéncia na escrita fiscal
e nos documentos que a lastreiam dos valores informados em Dacon, este apresentado apds a
ciéncia do despacho decisorio, (iii) prazo de cinco anos para homologagdo da compensacéo, (iv)
inexisténcia de outros prazos relativos a homologacéo tacita nos casos da espécie ora analisados,
(v) obrigacdo do sujeito passivo de manter e conservar 0os documentos pertinentes a apuracao de
créditos e (vi) necessidade de demonstracdo da efetiva existéncia do crédito.

Considerando-se a decisdo supra, em contraposicdo aos argumentos de defesa
apresentados pelo Recorrente anteriormente a prolacdo do acérddo recorrido, conforme acima
relatado, constata-se que a decisdo foi devidamente motivada, devendo-se, portanto, afastar tais
alegacdes do Recorrente.

I1. Diligéncia. Analise dos créditos.

O Recorrente argui que a autoridade fiscal considerara que, pela descricdo dos
bens e servicos indicados para o pedido de ressarcimento, alguns ndo geravam direito a crédito e
outros dependiam de comprovacdo, sem indicar, contudo, quais itens supostamente ndo geravam
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créditos e quais dependiam de comprovacdo, o que impossibilitou até mesmo o cumprimento da
diligéncia.

Constata-se que, neste item, o Recorrente se reporta ao relatério contendo os
resultados da diligéncia determinada pela DRJ, valendo-se um trecho especifico do documento
para alegar cerceamento do direito de defesa, sendo que o que se apontou ali pode ser
interpretado nos seguintes termos: mesmo que eventuais bens ou servicos aplicados na producéo
ou na prestacdo de servicos pudessem ser enguadrados como insumos no contexto da nao
cumulatividade das contribuigdes, inexistia prova nos autos que possibilitassem a confirmacao
dos créditos.

Reproduz-se o referido trecho do documento contendo os resultados da diligéncia:

Documentos 03 e 04 da Resposta do Contribuinte

O interessado apresentou, Quadro Auxiliar para Apuragdo dos Créditos de PIS e
Cofins - Doc 03 (fl. 276 a 282) e Razdo Analitico de algumas contas - Doc 04 (fl. 283 a
293), desacompanhados de documentos probatérios dos efetivos gastos (notas
fiscais, contratos, etc).

Em uma anélise apenas tedrica e ilustrativa, verificamos que até mesmo a descricao
dos valores dividem-se em grupos que ndo geram crédito ou que além da efetiva
comprovacgdo do gasto exigiriam o enquadramento em requisitos especificos para
aproveitamento de crédito.

O Recorrente alega, ainda, que, na diligéncia, solicitaram-se, intempestivamente,
documentos que sequer figuravam na discussdo inicial do procedimento, mostrando-se
inoportuna e descabida, evidenciando-se a busca por fundamento diverso para a negativa do
direito do contribuinte.

Neste ponto, o Recorrente extrapola o razoavel, pois a diligéncia somente se
mostrou necessaria em razdo dos equivocos por ele cometidos nos documentos transmitidos a
Receita Federal, sendo que, se se mantivessem os limites do procedimento original, como ele
defende, além da negativa do crédito decorrente de informagdes desconexas, a mesma decisdo
deveria ser tomada por falta de provas, pois um inicio de prova somente se apresentou na
segunda instancia.

Logo, afasta-se aqui também a alegacdo do Recorrente.
I11. Acérdao recorrido. Compensacdo. Homologacao téacita. Documentos.

Segundo o Recorrente, é raso o fundamento da DRJ para ndo reconhecer a
ocorréncia de homologacdo da compensacdo, pois ndo esclarece as questdes trazidas pelo
interessado até entdo no que diz respeito ao decurso de prazo superior ao previsto na legislacéo
de regéncia, em especial, pela inexigibilidade legal de guarda e conservacdo de documentos por
periodo superior ao previsto na lei (art. 264 do Decreto n® 3.000/1999 — atual art. 278 do Decreto
n°9.580/2018; art. 1.194 do Cddigo Civil; e art. 37 da Lei n°® 9.430/1996).

Conforme abordado no item | deste voto, o julgador de piso deixou claro inexistir
outro prazo a homologacdo tacita de declaracdes de compensacdo que ndo aquele do § 5° do art.
74 da Lei n®9.430/1996, prazo esse ndo transcorrido, conforme muito bem esclarecido na mesma
deciséo.
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O Recorrente transmitiu a Declaracdo de Compensacdo em 07/02/2008 e teve
ciéncia do despacho decisério em 18/01/2012, antes, portanto, do prazo acima referenciado.

Em relacdo ao fato de ter a Fiscalizacdo registrado os resultados da diligéncia
solicitada pela DRJ como “despacho decisorio de revisdo”, conforme destacado pelo julgador a
quo, em nada influi no referido prazo, pois, se revisdo do despacho decisorio original tivesse
havido, ela decorrera dos equivocos até entdo cometidos pelo interessado em seus documentos
(Dacons originais e retificadores e PER/DComps originais e retificadores). Para ilustrar o
contexto fatico, tem-se que, junto a Manifestacdo de Inconformidade, o Recorrente trouxe aos
autos copias de seis PER/DComps, originais e retificadores, e nove Dacons, também originais e
retificadores, o que evidencia que, se algum desencontro de informagdes houve, ele decorrera da
atividade do proprio interessado.

O Recorrente se equivoca ao remeter a prazos extintivos que alcancam apenas as
hipdteses de lancamento de oficio, ou seja, de constituicdo de crédito tributério, intencionando
aplicar tais hip6teses normativas a um caso especifico e restrito de compensacao.

Em relacdo aos prazos para guarda dos documentos fiscais que ddo suporte aos
créditos pleiteados pelo sujeito passivo, muito bem se pronunciou o julgador, pois, conforme dito
por ele, amparando-se no art. 278 do Decreto n°® 9.580/2018, que revogou o Decreto n°
3.000/1999, “nos casos de utilizacdo de direito creditério pelo contribuinte, ou seja, quando a
situacdo se refere a desconto, restituicdo, compensagdo ou ressarcimento de crédito, é atribuicao
do contribuinte/pleiteante a demonstracédo da efetiva existéncia deste. Destarte, em qualquer dos
tipos de repeticdo € exigida a apresentacdo dos documentos comprobatorios da existéncia do
direito creditorio como pré-requisito ao conhecimento do direito pretendido pelo contribuinte”.

No presente caso, o Recorrente pleiteara em PER/DComps transmitidos em
fevereiro de 2008 créditos relativos ao periodo de apuracdo do 3° trimestre de 2006, num
intervalo inferior a dois anos, ciente de que tal pedido se submeteria a andlise da certeza e
liquidez do crédito, salvo em caso de homologacdo téacita, cabendo a ele o dever de manter em
guarda todos os elementos comprobatorios do seu pedido, sob pena de indeferimento
peremptorio por falta de prova, nos termos do paragrafo unico do art. 195 do CTN, verbis:

Art. 195. Para os efeitos da legislacdo tributdria, ndo tém aplicacdo quaisquer
disposic¢des legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias,
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos
comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigac¢éo destes de exibi-los.

Pardgrafo Unico. Os livros obrigatérios de escrituracdo comercial e fiscal e o0s
comprovantes dos lancamentos neles efetuados serdo conservados até que ocorra a
prescricdo dos créditos tributarios decorrentes das operacfes a que se refiram.

(g.n)

A declaracdo de compensagdo constitui confissdo de divida®, detendo, portanto,
forca de constituicdo do crédito tributéario, sendo que, enquanto suspensa a sua exigibilidade por

? Lei n° 9.430/1996

()

Art. 74 (...)

§ 60 A declaracdo de compensagdo constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia
dos débitos indevidamente compensados.
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meio da interposicdo de recursos no ambito do processo administrativo fiscal®, ndo havera a
possibilidade de a Administragdo tributaria o exigir, razdo pela qual, enquanto ndo prescrito o
direito da Fazenda Publica de cobrar o crédito tributario, o sujeito passivo devera guardar os
documentos comprobatdrios respectivos, sob pena de ndo reconhecimento do direito por falta de
prova.

O Recorrente argumenta, ainda, que as tais “provas” requeridas sdo prescindiveis,
ante o vasto conjunto probatdrio existente nos autos, consubstanciado nas informac@es inseridas
nos Dacons e demais informacdes existentes nas bases de dados da propria Receita Federal, bem
como na documentacdo contabil ja apresentada, dada a sua presuncdo de veracidade, tendo em
vista 0 mero erro de preenchimento inicial do Dacon, o qual restou afastado pela retificacdo, esta
aceita expressamente pelo érgéo julgador.

Quanto a esse Ultimo argumento, remete-se ao introito deste voto, em que se
demonstra a auséncia de comprovacao efetiva do crédito pleiteado.

Também aqui se rejeitam as alegacdes do Recorrente.
IV. Prescricdo intercorrente.

Por fim, o Recorrente alega a ocorréncia de prescri¢do intercorrente, diante do
fato de que a resposta ao recurso somente foi exarada em 11/10/2019, apds mais de sete anos e
meio, em desacordo com o art. 24 da Lei n® 11.457/2007, que determina a prolacdo de decisao
pela Administracdo Publica em até 360 dias.

Trata-se de matéria sumulada neste CARF, de observancia obrigatoria por parte
dos conselheiros, verbis:

Stmula CARF n° 11

N4o se aplica a prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Afasta-se também tal alegacéo.
V. Concluséo.

Diante do exposto acima, vota-se por rejeitar as preliminares arguidas e, no
mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafetd Reis

SCTN(...)
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

()

111 - as reclamacdes e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributario administrativo;
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